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EXCELENTÍSSIMO(a) SENHOR(a) PREFEITO(a) E PARA SENHOR(a) 
PROCURADOR(a), DIGNÍSSIMA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA 

PREFEITURA DE SANTIAGO DO SUL, SC. 
 
 

Pelo presente PAULO ROBERTO WORM, brasileiro, casado, de profissão Leiloeiro Público 
Oficial, matrícula AARC 333, portador do RG 3.566.995.3 e inscrito no sob nº CPF 175.280.460 
00, com endereço e telefone gravados nesta página, abaixo assinado, vem respeitosamente à 
presença de Vossas Excelências, com base nos arts. 74 §2º e 75, CF e na Lei 8666/93 oferecer,  
  
RECURSO COM APONTAMENTOS DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO 
PROCESSO LICITATÓRIO INTITULADO “EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 

001/2023, CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE 
LEILOEIROS PÚBLICOS OFICIAIS PARA REALIZAÇÃO DE LEILÕES DE 

BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS DO MUNCÍPIO DE SANTIAGO DO SUL” 
 

1 = RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO = DO CERCEAMENTO A COMPETITIVIDADE 
 

1) Acudindo ao chamamento do certame licitacional susografado, o IMPUGNANTE 
tomou ciência dos seus termos, para que participasse do certame os Leiloeiros Oficiais 
Credenciados na JUCESC. 

 
2) Ocorre que a análise das regras condicionantes ao Credenciamento revelou-se 
por demais restritivas, fato que não pode prosperar pelos motivos de fato e de direito 
que passamos a expor. 
 
3) A nosso ver e salvo melhor juízo, Administração Municipal cometeu equívocos, 
mas, todos sanáveis e que poderão ser modificados ou eliminados de forma a ampliar 
os licitantes dentro do certame, a saber: 

 
04 = ITENS IRREGULARES DO EDITAL:  
PREÂMBULO: 

Horário para entrega da documentação: 7:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h - horário de 
Brasília Sorteio Classificatório: 19/09/2023 as 13:30 horas na Sala de licitações do Centro 
administrativo. Assinatura do Contrato: 27/09/2023 em horário a ser definido. 

4. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO E DE SEU RESULTADO 
 

4.1. O Município de Santiago do Sul procederá à análise dos documentos encaminhados pelos 
interessados por meio de Comissão, em até 30 (trinta) dias corridos após o término do período de 
inscrição. 
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5 = DOS ITENS IRREGULARES PONTUAMOS: 
 
5.1) Irregularidade no preâmbulo do Edital e no item 4, 4.1 e seguintes: 
 
NÃO HÁ DATA E HORÁRIO PARA A SESSÃO PÚBLICA, com a participação facultativa dos 
interessados. Vejam Excelências, que, foi pedida documentação, mas não foi marcada com data 
e horário para abertura e para conferência dos documentos.   
 
5.2) Cumpre anotar que tal entendimento encontra respaldo no ARTIGO 43 DA LEI 
8.666/93: 

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 
procedimentos: 

I - Abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes, e sua apreciação;       II – (...........) 

§ 1o   A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as 
propostas será realizada sempre em ato público previamente designado, do qual se 
lavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão. 

§ 2o  Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela 
Comissão.  (TODOS GRIFOS SÃO NOSSOS). 

5.3) Não há nada a esconder nesta licitação, por isso, cremos na transparência e credibilidade 
desta Administração Municipal. 
 
5.4) Por isso, aqui não há acusações, fizemos apontamentos destes equívocos que poderão gerar 
vícios na licitação, tudo de forma a colaborar com o certame. 
 
6) Nossa Lei Geral de Licitações, trata assim do tema, in verbis: 
 

Art. 3o. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
 
§ 1.  É vedado aos agentes públicos: 
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I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo 
e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 
 

7)  Não há poder discricionário do agente da administração em estabelecer nos ditames editalícios 
cláusulas ou condições que não comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, há sim ato vinculado, obrigação de agir de acordo com a Lei e fazer cumprir o 
disposto no mesmo para fins de legalidade dos atos. 
 
8) Pelo exposto, conclui-se que a forma estabelecida pelo art. 42 do Decreto nº 21891/32, na 
escolha do Leiloeiro Oficial, contrapõe ao que está estabelecido Lei Geral de Licitações e na 
Constituição da República em seu art. 37, XXI, que estabelece:  

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)  
 

9) Assim sendo, uma vez que, nas contratações realizadas pela Administração Pública devem 
ser considerados os princípios constitucionais e a Lei nº 8.666/93, entendemos que exige, a 
princípio, a licitação deve respeitar os princípios basilares que regem a própria Administração 
Pública insculpidos na Constituição da República de 1988, e na Lei de Licitações, Lei nº 8.666/32, e 
seus regulamentos posteriores, para que a efetivação de suas contratações respeitem a isonomia, 
a ampla competividade e a proposta mais vantajosa.  
 
10) Desta forma, Excelentíssimos Senhores e Senhoras, resta cristalino que os critérios fixados 
pelo município podem dar conotação de privilégio a um ou outro profissional, podendo também dar 
conotação de que poderá haver direcionamento na contratação do leiloeiro, (o que não queremos 
crer) ferindo de morte os princípios da legalidade e da isonomia, afrontando, diversos artigos 
Constitucionais e da Lei Federal nº 8.666/93. Não cremos que a Administração deste Município 
queira continuar cometendo ou permanecendo com estes equívocos em seu edital. 

11)  Hely Lopes Meirelles1, pai do Direito Administrativo Brasileiro leciona que:  

“Na Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto, na 
Administração pessoal é licito fazer tudo o que a lei não proíbe. Na Administração 
Pública só é permitido fazer aquilo que a lei autoriza.” (Grif) 
 

 
1 MEIRELLES, Hely Lopes.  Licitação e Contrato Administrativo.  São Paulo: Malheiros, 1990, p.136 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8248.htm#art3
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12)  Não é outra a lição do professor Celso Antônio Bandeira de Mello2, quando leciona acerca da 
violação dos princípios fundantes das licitações: 

 
“Violar um Princípio é muito mais grave que transgredir uma norma 
qualquer. A desatenção ao Princípio implica em ofensa não apenas a um 
específico mandamento obrigatório, mas a todo sistema de comandos. É a mais 
grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do 
princípio atingido, porque representa insurgência a todo sistema, subversão de 
seus valores fundamentais, contumélia irreversível a seu arcabouço lógico e 
corrosão de sua estrutura mestra.” 
 

Excelências: Os municípios de SANTA TEREZINHA, ROMELÂNDIA, ANTÔNIO CARLOS, 
CANELINHA, GUABIRUBA, MONTE CARLO, SANGÃO, PRAIA GRANDE, SANTA ROSA DO 
SUL, NOVA TRENTO, ENTRE OUTRAS, (algumas cópias anexas), avisados por estes e por 
outros recorrentes, ELIMINARAM ESTES ITENS e realizaram ou estão por realizar suas 
licitações, de forma correta.  Há tempo hábil para a modificação. 

 

II - DOS PEDIDOS: 
 

Diante do exposto, considerando a importância das questões suscitadas, a supremacia do 
Interesse Público, bem como dos princípios basilares da Administração Pública, em 
especial, a Legalidade, a Transparência, a Moralidade e a Razoabilidade, REQUEREMOS: 
 
A) Que seja conhecidos os Apontamentos apresentados diante destas razões e fatos até aqui 
expendidos e para evitar discussões no mundo jurídico, já abarrotado de processos, REQUEREMOS 
também que o presente APONTAMENTO seja conhecido e processado na forma da lei, e, ao final, 
providos tudo para o fim de ver reconhecido o direito dos licitantes de participar da referida licitação em 
condições de igualdade, pelas razões fundamentadas na presente impugnação, até para se evitarmos 
desgaste da Administração Municipal perante ao  Ministério Público, Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina, que poderá converter em representações e parar a marcha processual da Licitação aqui 
tratada. É o que buscamos evitar. 
 
B) Que seja MODIFICADO o item 4 e seguintes e os demais, e que seja marcada 
PREVIAMENTE a data para abertura dos envelopes, com a presença facultativa dos 
interessados, com a abertura e conferência dos envelopes e dos documentos pelos presentes. 
Por economia e agilidade processual, requeremos que seja realizado sorteio não eletrônico com 
os habilitados na mesma Sessão Pública. 

 
Nestes termos, pedimos deferimento. 
 
 Estado de Santa Catarina, (SC), 7 de agosto de 2.023.                         Paulo Roberto Worm 
                                                                                                                      Leiloeiro Oficial. Matr AARC 333 
ANEXOS: DECISÕES DE ALGUMAS PREFEITURAS. 

 
2 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Elementos de Direito Administrativo. 3a ed. Malheiros: São Paulo, 1992. 
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DECISÃO: MUNICÍPIO DE 
ROMELÂNDIA
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DECISÃO:    MUNICÍPIO DE ANTÔNIO CARLOS 
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DECISÃO:    MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA ... JUNHO 2023 
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DECISÃO:    MUNICÍPIO DE MONTE CARLO 
 

 
 

DECISÃO NOS AUTOS DO EDITAL DE CREDENCIMENTO Nº48/2021 
 

 
 
 

Monte Carlo, SC em 01 de junho de 2021 
 

SONIA SALETE VEDOVATTO, Prefeita do Município de Monte Carlo/SC, 
no uso das atribuições de seu cargo e com fulcro nas disposições da Lei Geral de 
Licitações nº 8.666/93, exara decisão a respeito da Impugnação ao Edital de autoria do 
Leiloeiro Senhor Diego Wolf de Oliveira, o que faz nos seguintes termos: 

 
No que pertine a sugestão de inserção da DECLARAÇÃO DE 

REGULARIDADE DE SITUAÇÃO DO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL (DRSC-I), sem 
maiores de longas para efeitos desta Licitação a exigência de Certidão 
Conjunta Federal é suficiente para a habilitação 

. 
Quanto a exigência de Alvará de Funcionamento da sede do Leiloeiro, 

cumpre destacar que as certidões exigidas no edital cumprem a função de comprovação 
de regularidade fiscal e jurídica, sendo desnecessário a exigência do respectivo 
alvará, até porque percebe-se que esta exigência poderá restringir o numero de 
participantes na licitação que já exige uma enormidade de documentos. 

 
Não obstante as razões do impugnante no que toca a proibição da 

participação de sociedade de leiloeiros nesta licitação, não cabe ao Município efetuar 
este tipo de fiscalização mas sim aos integrantes do próprio órgão de Leiloeiros, que 
se vier a se efetivar impugnar tal situação em momento apropriado da licitação, bem 
como, tomar as providências junto ao órgão fiscalizador sobre eventual descumprimento 
da legislação atinente a proibição de atividade de leiloeiro. 

Ante ao exposto, decide-se conhecer da impugnação e no mérito julgá-la 
improcedente. 

 
SONIA SALETE VEDOVATTO 
PREFEITA MUNICIPAL  
Monte Carlo, SC 
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DECISÃO:    MUNICÍPIO DE CANELINHA 
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DECISÃO:    MUNICÍPIO  DE  SÃO JOÃO DO OESTE 
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DECISÃO:    MUNICÍPIO DE FORMOSA DO SUL 
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DECISÃO:   MUNICÍPIO  DE URUPEMA 
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DECISÃO:    PREFEITURA DE SANTA  ROSA  DO SUL 
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DOCUMENTO DO LEILOEIRO 
 
 

 


	4. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO E DE SEU RESULTADO

